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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA MEDEIROS CARVALHO
ADVOGADOS : JOÃO VICTOR CASTELIANO RANGEL - DF066278

DANIEL MARTINS CARNEIRO - DF030559
MÁRCIO RAFAEL FONSECA DA CUNHA - DF077029

AGRAVADO : THIAGO PARAISO CHAVES
ADVOGADO : RICARDO ALVES BARBARA - DF044824
INTERES. : MARIA ELVIRA CORREA JARDIM ALVIM

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE DESPEJO
CUMULADO COM COBRANÇA. CUMULAÇÃO. HONORÁRIOS
CONTRATUAIS COM HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  BASE DE SÚMULA 83/STJ.
CÁLCULO HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. VALOR DA
CONDENAÇÃO. ORDEM DE PREFERÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.
CUMULAÇÃO DA MULTA COMPENSATÓRIA COM MULTA
MORATÓRIA. AUÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL.

 AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIALSÚMULA 284/STF.
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. 
1. O entendimento esposado no v. acórdão recorrido está em consonância com
a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assente no sentido de
que os honorários advocatícios convencionais são de incumbência da parte
contratante, de modo que somente cabe à parte contrária os honorários de
sucumbência. 
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a fixação dos honorários
de sucumbência deve observar a ordem de preferência estabelecida no art. 85,
§ 2º, do  (i) sobre o valor da condenação; (ii) sobre o proveito CPC/2015:
econômico obtido; e apenas na impossibilidade de mensuração deste, (iii)
sobre o valor atualizado da causa.
3. A ausência de indicação do dispositivo legal a que se tenha dado
interpretação divergente atrai o óbice previsto na  por Súmula 284/STF,
deficiência de fundamentação do recurso especial a impedir a exata
compreensão da controvérsia.
4. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido e, na
extensão, não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar24/03/2026  30/03/2026,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .31 de março de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de  interposto por agravo em recurso especial  MARIA DE FATIMA
 contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentadoMEDEIROS CARVALHO

no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c” da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo
eg. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, assim ementado:
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“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
DESPEJO  COBRANÇA DE ALUGUÉIS. CONTRATO DE LOCAÇÃOC/C
COMERCIAL. INADIMPLEMENTO DOS ENCARGOS LOCATÍCIOS.
CUMULAÇÃO DA MULTA MORATÓRIA COM A MULTA
COMPENSATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. MESMO FATO GERADOR.
HONORÁRIOS CONTRATUAIS.  DO CÓDIGO CIVIL. ATUAÇÃO ART. 389
EM FASE EXTRAJUDICIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. OBSERVÂNCIA À ORDEM
PREFERENCIAL PREVISTA NO  §2°, DO CÓDIGO DE ART. 85,
PROCESSO CIVIL. 1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça (STJ) e deste Egrégio Tribunal, não é possível a cumulação de multas
moratória e compensatória no contrato de locação que sejam oriundas do
mesmo fato gerador (inadimplemento dos encargos locatícios), como ocorreu
na hipótese dos autos. 2. A cobrança dos honorários contratuais com base no

 do Código Civil somente é possível caso esteja comprovado que oart. 389
causídico contratado pelo credor praticou atos na fase extrajudicial, ou seja,
antes do ajuizamento da causa, não abarcando, dessa forma, os honorários
relativos à propositura de ação judicial, os quais são fixados pelo julgador
na r. sentença com fulcro no  do Código de Processo Civil (CPC). 3. A art. 85
fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais deve observar a ordem de
preferência prevista no  §2°, do CPC, priorizando o valor da art. 85,
condenação, seguido do proveito econômico obtido e, apenas
subsidiariamente, o valor da causa. 4. Recurso de apelação desprovido.”
(Fls. 543)

 
Não foram opostos embargos de declaração.
Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:
(i)  do Código Civil, ante a possibilidade de cobrança dos honorários art. 389

contratuais por integrarem as perdas e danos, sem prejuízo de cumulação com os honorários de
sucumbência, por possuírem natureza distinta;

(ii)  § 2º, do Código de Processo Civil, pois a fixação dos honorários art. 85,
sucumbenciais teve por base apenas o valor da condenação, desconsiderando o proveito
econômico obtido com a decretação do despejo; e 

(iii) divergência jurisprudencial quanto  à aplicação do  do CC, referente à a)  art. 389
possibilidade de cumulação dos honorários de sucumbência com os honorários contratuais; e b)
à possibilidade de cumulação da multa compensatória com a multa moratória.

Foram ofertadas contrarrazões às fls. 618-624.
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o Relatório. 

VOTO

A irresignação não prospera. 
Noticiam os autos que, na origem, cuida-se de ação de despejo por fata de

pagamento cumulada com cobrança, julgada procedente para determinar a desocupação do
imóvel no pra de 15 dias e condenar os réus ao pagamento dos aluguéis e encargos contratuais
vencidos e vincendos até a desocupação, além dos honorários de sucumbência arbitrados em
20% sobre o valor da condenação. 
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O Tribunal de Justiça do Distrito Federal negou provimento ao recurso, confirmando
os termos da sentença condenatória. 

Nas razões do apelo nobre, a recorrente aponta violação ao  do CC, em razão art. 386
da ausência de ressarcimento dos honorários contratuais. 

Sobre a questão, a Corte local assim se manifestou: 
 

Em seu recurso de apelação, a autora também requereu a condenação dos
réus ao pagamento de honorários contratuais no percentual de 20% (vinte
por cento), com fulcro no  do Código Civil (CC) e na cláusula art. 389
segunda, parágrafo primeiro, do instrumento contratual celebrado entre os
litigantes, a seguir transcritos:
‘Código Civil:
Art. 389. Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e danos,
mais juros e atualização monetária segundo índices oficiais regularmente
estabelecidos, e honorários de advogado.
Contrato firmado entre as partes:
CLÁUSULA SEGUNDA (...) Parágrafo Primeiro – Não efetuando o
pagamento do aluguel até a data de seu vencimento, sujeitarão, o(a)
Locatário(a) e Fiadores, ao pagamento da multa de mora de 10% (dez por
cento), juros de mora e 1% ao mês e atualização monetária, e encaminhado o
débito ao Departamento Jurídico, sem aviso prévio. Fica também
estabelecido que, no caso de cobrança amigável, os honorários advocatícios
serão de 10% (dez por cento) sobre o montante devido, contudo, se
necessário o processo judicial, os honorários advocatícios serão de 20%
(vinte por cento) sobre o valor do débito ou de 10% (dez por cento) sobre o
valor da causa, no caso de ação de despejo.’ (fl. 02 do ID n° 64841339)
A partir de uma atenta análise dessa cláusula do negócio jurídico objeto
desta lide e do citado artigo do Código Civil, infere-se que ambas as
disposições se referem aos honorários contratuais eventualmente pagos ao
causídico para a prática de medidas extrajudiciais, não contemplando,
dessa forma, os honorários relativos à propositura de ação judicial.
Assim, somente são passíveis de restituição os honorários gastos com o
advogado para o desempenho de ato praticado antes do ajuizamento do
feito, o que não abarca a quantia paga ao patrono para a cobrança judicial
de débito.
Neste último caso de cobrança judicial da dívida locatícia vencida, cabe ao
julgador fixar os honorários de sucumbência para remunerar o trabalho

 nos termos dodesempenhado pelo causídico constituído pelo vencedor,
 do Código de Processo Civil (CPC), o que, de fato, foi feito pelo juízoart. 85

de primeiro grau no comando judicial recorrido.
[...]
Na hipótese dos autos, não foi comprovada ou sequer alegada a existência
de custos com a contratação de advogado para o desempenho de atos
extrajudiciais, isto é, praticados antes do ajuizamento desta demanda, de
modo que não há amparo jurídico capaz de justificar a pretensão autoral de

 previstos no  do Códigorecebimento dos honorários contratuais  art. 389
Civil.
Logo, considerando que a  não demonstrou a prestação deautora/apelante
serviço jurídico extrajudicial por parte do seu causídico e, ainda, tendo em
vista a impossibilidade de ressarcimento da verba despendida
exclusivamente para a cobrança judicial do débito, conclui-se pelo não
cabimento dos honorários contratuais pleiteados no bojo desta peça recursal
.” (Fls. 551-553)
 

Nesse contexto, verifica-se que o entendimento esposado no v. acórdão
recorrido está em consonância com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
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assente no sentido de que os honorários advocatícios convencionais são de incumbência da parte
contratante, de modo que somente cabe à parte contrária os honorários de sucumbência. A
propósito:

 
"DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LOCAÇÃO DE
IMÓVEL. MULTAS CONTRATUAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
CONTRATUAIS. GARANTIAS LOCATÍCIAS. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial interposto contra
acórdão que julgou parcialmente procedente ação de despejo cumulada com
cobrança de aluguéis e encargos locatícios.
2. A interpretação das cláusulas do contrato de locação e a análise das
circunstâncias fáticas levaram à conclusão da existência de dupla garantia
locatícia. A alteração de tal conclusão é vedada pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. A jurisprudência admite a cumulação de multa moratória com multa
compensatória apenas quando os fatos geradores são distintos. No caso
concreto, as instâncias ordinárias concluíram que ambas as multas decorrem
do mesmo fato gerador, o inadimplemento dos aluguéis, o que impede a
cumulação, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. Os honorários advocatícios contratuais, por derivarem de pacto
particular entre a parte e seu advogado, não podem ser repassados à parte
contrária como perdas e danos, conforme entendimento consolidado do
STJ. O ordenamento jurídico já prevê os honorários de sucumbência como
mecanismo de ressarcimento.
5 . Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido."
(  relator MinistroAREsp n. 2.310.215/SP,  RAUL ARAÚJO, QUARTA

, julgado em  DJEN deTURMA  10/11/2025,  17/11/2025)
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA DECORRENTE DE ACORDO HOMOLOGADO EM AÇÃO
DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO. LOCAÇÃO EM SHOPPING
CENTER. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. AUTONOMIA
DA VONTADE. REPARAÇÃO INTEGRAL. CUMULAÇÃO COM
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. CONTROLE JUDICIAL DE CLÁUSULA
CONTRATUAL DESPROPORCIONAL.  DISSÍDIO SÚMULA 7/STJ.
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão da 18ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, que, em agravo de
instrumento, reconhece excesso de execução para excluir honorários
contratuais de 20% dos cálculos em cumprimento de sentença de acordo
homologado em ação de despejo por falta de pagamento, mantendo a
exigibilidade das cláusulas penais e fixando honorários sucumbenciais sobre
o excesso verificado (e-STJ, fls. 48-50).
2. O objetivo recursal é decidir se (i) a autonomia da vontade nas locações de
shopping center (art. 54 da  permite a cobrança de Lei nº 8.245/1991)
honorários contratuais em execução judicial; (ii) a exclusão dessa verba
viola o princípio da reparação integral previsto no  do Código Civil; art. 389
e (iii) é possível a cumulação dos honorários contratuais, de natureza
indenizatória, com os honorários sucumbenciais, de natureza processual
3. A autonomia privada nos contratos de locação em shopping center admite
controle judicial quando verificada cláusula desproporcional; os honorários
contratuais remuneram atuação extrajudicial e não incidem em cobrança
judicial, na qual se aplicam os honorários de sucumbência fixados pelo
magistrado, evitando duplicidade de remuneração e enriquecimento indevido.
4. Acórdão que delimita a incidência da verba contratual à solução pré-
processual (purga da mora ou composição extrajudicial) e, judicializada a
cobrança, afasta a cumulação com honorários sucumbenciais, por bis in
idem, preservando a reparação pelos custos do processo via honorários
sucumbenciais.
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5. O dissídio jurisprudencial não se configura pela ausência de cotejo
analítico e da demonstração da similitude fática, sendo vedado o reexame de
cláusulas e fatos em recurso especial (Súmula 5 e ). A incidência da7/STJ
Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
6. Recurso especial não conhecido."
(  relator MinistroREsp n. 2.169.439/PR,  MOURA RIBEIRO, TERCEIRA

, julgado em  DJEN deTURMA  3/11/2025,  6/11/2025)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E
PROCESSO CIVIL ( . AÇÃO DE DESPEJO. ALEGADO ERROCPC/2015)
MATERIAL NA CONDENAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. INCLUSÃO DE
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA EM
CASO DE ATUAÇÃO EM JUÍZO. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial da Segunda Seção do Superior Tribunal de
Justiça, sedimentada por ocasião do julgamento dos EREsp 1.155.527/MG,
(Rel. Ministro Sidnei Beneti, DJe , é no sentido de que apenas os 28/6/2012)
honorários contratuais pagos para a adoção de providências extrajudiciais
decorrentes do inadimplemento são compreendidos pelo termo "honorários
de advogado" previsto pelos arts. 389, 395 e 404 do Código Civil, excluindo-
se os honorários contratados para a atuação judicial.
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.482.522/ES,  MARCO AURÉLIO

, julgado em  DJe deBELLIZZE, TERCEIRA TURMA  15/4/2024,
17/4/2024)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. DESTITUIÇÃO
IRREGULAR DO CARGO DE SÍNDICO. INEXISTÊNCIA DE DANOS
MATERIAIS OU MORAIS. MEROS DISSABORES. SÚMULA 7 DO STJ.
VIOLAÇÃO AO  DO CPC NÃO CARACTERIZADA. ART. 1.022
RELEVÂNCIA DA OMISSÃO. HONORÁRIOS CONTRATUAIS DA PARTE
VENCEDORA.
ÔNUS QUE NÃO PODE SER IMPOSTO AO SUCUMBENTE. SÚMULA 83
DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. In casu, a Corte de origem afastou a legitimidade passiva dos condôminos
para responder pela destituição irregular do agravante do cargo de síndico,
atestou a inexistência danos materiais ou morais, bem como determinou que
o agravante arque com as despesas condominiais no período em que não
exerceu a função de síndico, sob pena de enriquecimento sem causa, ao passo
que alterar tais conclusões encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
2. A incidência da  prejudica o exame do recurso especial pela Súmula 7/STJ
alínea "c" do permissivo constitucional.
3. Inexiste violação ao  II do CPC quando, embora rejeitados os art. 1.022,
embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada
pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada,
ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente.
4. Não se prestam os aclaratórios ao simples reexame de questões já
analisadas, com o intuito de dar efeito infringente ao recurso integrativo,
como almeja a parte recorrente.
5. É necessária a relevância da omissão e a utilidade e necessidade para que
se determine, em sede de recurso especial, a realização de novo julgamento
dos embargos de declaração pelo tribunal de origem, o que não se verifica no
caso em tela.
6. A Corte Especial e a Segunda Seção do STJ já se pronunciaram no
sentido de ser incabível a condenação da parte sucumbente aos honorários

 Precedentes: EREsp. contratuais despendidos pela vencedora. 1.507.864/RS,
Relatora Ministra , julgado em LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL

 DJe  e  Rel. Ministro SIDNEI20/4/2016,  11/5/2016  EREsp 1.155.527/MG,
BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe . 13/6/2012,  28/6/2012)
7. Agravo interno não provido."
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(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 1.254.623/MG,  LUIS FELIPE
, julgado em  DJe deSALOMÃO, QUARTA TURMA  25/6/2019,  28/6/2019)

 
Como se vê, a orientação do Tribunal de origem está em consonância ao

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência do verbete  que se83/STJ,
aplica tanto à admissibilidade pela alínea  quanto pela alínea do permissivo constitucional "a"  "c" .

Além disso, a modificação da conclusão do Tribunal de origem sobre a ausência de
comprovação dos custos com a contratação de advogado para o desempenho de atos
extrajudiciais, como pleiteia a parte ora recorrente, demandaria o revolvimento do suporte fático-
probatório dos autos e das cláusulas contratuais, o que é inadmissível em sede de recurso
especial, por vedação das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Quanto à violação do  § 2º, do CPC, o eg. TJ-DFT arbitrou os honorários com art. 85,
base no valor da condenação, confira-se: 

 
"Ocorre que, analisando atentamente o referido dispositivo legal, é possível
notar que a legislação processual estabeleceu uma ordem preferencial dos
critérios de arbitramento dos honorários advocatícios, os quais devem incidir
prioritariamente sobre o valor da condenação. Caso não haja condenação, o
critério adotado será o proveito econômico obtido ou, em sua falta, o valor
atualizado da causa.
[...]
Na hipótese dos autos, os honorários de sucumbência não podem ser
arbitrados com base no proveito econômico da lide, como pretendido pela
autora nesta peça recursal, devendo, na realidade, ser estipulados com base
no valor da condenação imposta em desfavor dos réus, em observância à
ordem preferencial estabelecida pelo  §2°, do Código de Processo art. 85,

, nos termos corretamente decididos pelo juízo de origem." (Fl. 568-569)Civil
 
O entendimento adotado pelo Tribunal local está em consonância com a

jurisprudência desta Corte Superior. Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE"
COBRANÇA. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL RURAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. BASE DE CÁLCULO. JULGAMENTO
EXTRA PETITA. MORA CONTRATUAL.  RECURSO SÚMULA 7/STJ
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Não ocorre ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  quando o Tribunal CPC/2015
de origem, embora em sentido contrário à pretensão do recorrente, examina
e fundamenta, de forma suficiente, as questões que lhe foram submetidas, não
havendo que se falar em negativa de prestação jurisdicional, sobretudo
quando os vícios apontados são sanados na via dos embargos de declaração.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a fixação dos
honorários de sucumbência deve observar a ordem de preferência
estabelecida no  § 2º, do  (i) sobre o valor da condenação; art. 85,  CPC/2015:
(ii) sobre o proveito econômico obtido; e apenas na impossibilidade de

 Estando o acórdãomensuração deste (iii) sobre o valor atualizado da causa.
recorrido em perfeita sintonia com esse entendimento, ao fixar a verba
honorária sobre o proveito econômico por considerá-lo mensurável, afasta-se
a alegada violação.
3. Não há julgamento extra petita quando o tribunal, provocado por meio de
embargos de declaração, atua para sanar contradição interna do julgado,
exercendo sua função integrativa, ainda que isso implique a alteração de
parte do dispositivo para conferir-lhe clareza e coerência.
4. Alterar a conclusão do Tribunal de origem, que, com base na análise de
fatos, provas e cláusulas contratuais, afastou a caracterização da mora do
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devedor, demandaria o reexame do acervo fático-probatório, providência
vedada na via do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido."
(  relator MinistroREsp n. 2.165.725/TO,  MOURA RIBEIRO, TERCEIRA

, julgado em  DJEN deTURMA  9/12/2025,  12/12/2025)
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. PROCEDÊNCIA.
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO PESSOAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. ORDEM DE PREFERÊNCIA
LEGAL.  § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO. ART. 85,
1. O artigo 85, § 2º, do CPC veicula a regra geral e obrigatória (ordem de
preferência) de que os honorários advocatícios devem ser fixados entre 10%
e 20%: (i) do valor da condenação; ou (ii) do proveito econômico obtido; ou
(iii), não sendo possível mensurar esse proveito, do valor atualizado da
causa. Precedentes.
2. "Em se tratando de ação revisional na qual foi reduzido o valor devido
pelo autor, a condenação do banco réu, que servirá de base para cálculo dos
honorários advocatícios, consiste no proveito econômico obtido com a
demanda, ou seja, o valor da diferença entre o valor originalmente cobrado e
o apurado como efetivamente devido" (AgInt no  relator AREsp n. 179.034/SE,
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 1/12/2016,

)14/12/2016.
3. Recurso especial provido."
(  relatora MinistraREsp n. 2.231.845/RS,  MARIA ISABEL GALLOTTI,

, julgado em  DJEN deQUARTA TURMA  1/12/2025,  4/12/2025)
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO ORDEM DE PREFERÊNCIA.
OBRIGATORIEDADE. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE DE JUSTIÇA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Para a fixação dos honorários sucumbenciais, estabelece-se a seguinte
ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver condenação, devem ser
fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II)
segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 10% e
20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o proveito econômico
obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não sendo possível mensurar o
proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º);
por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que for
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa
for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa
(art. 85, § 8º). Precedente.
2. O Tribunal de origem aplicou como base de cálculo o valor da
condenação, em que pese tenha havido proveito econômico, pois a base de
cálculo para os honorários de sucumbência é única e obedece a uma ordem
de preferência.
3. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento."
(  relator MinistroAREsp n. 2.503.954/DF,  RICARDO VILLAS BÔAS

, julgado em  DJEN deCUEVA, TERCEIRA TURMA  20/10/2025,
24/10/2025)
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DOS
RECURSOS REPETITIVOS.  §§ 2º, 3°, 4°, 5°, 6º E 8º, DO CPC. ART. 85,
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. VALORES DA CONDENAÇÃO, DA
CAUSA OU PROVEITO ECONÔMICO DA DEMANDA ELEVADOS.
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IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. RECURSO JULGADO
SOB A SISTEMÁTICA DOS ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO   CPC/2015, C/C
OS ARTS. 256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ.
[...]
24. Teses jurídicas firmadas: i) A fixação dos honorários por apreciação
equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o
proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória, nesses casos,
a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do  do CPC - a art. 85
depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.
ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
25. Recurso especial conhecido e provido, devolvendo-se o processo ao
Tribunal de origem a fim de que arbitre os honorários observando os limites
contidos no  §§ 3°, 4°, 5° e 6º, do CPC, nos termos da fundamentação. art. 85,
26. Recurso julgado sob a sistemática dos arts. 1.036 e seguintes do

 e arts. 256-N e seguintes do Regimento Interno do STJ.CPC/2015 "
(  relator MinistroREsp n. 1.906.623/SP,  OG FERNANDES, CORTE

l, julgado em  DJe deESPECIA  16/3/2022,  31/5/2022)
 

Assim, constata-se que o entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior. Dessa forma, incide, , o óbice processual in casu
sedimentado no verbete da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, no tocante à divergência jurisprudência referente à possibilidade de
cumulação da multa compensatória com a multa moratória, a ausência de indicação do
dispositivo legal a que se tenha dado interpretação divergente atrai o óbice previsto na

 por deficiência de fundamentação do recurso especial a impedir a exataSúmula 284/STF,
compreensão da controvérsia.

Diante do exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso
especial e, na extensão, negar-lhe provimento. 

Com supedâneo no  § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os art. 85,
honorários advocatícios devidos à parte agravada em 10% sobre o valor já fixado pelas
instâncias ordinárias, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo legal, bem como eventual prévia concessão da gratuidade da justiça.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.082.563 / DF
Número Registro: 2025/0408284-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07285378720238070001 7285378720238070001

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA MEDEIROS CARVALHO
ADVOGADOS : DANIEL MARTINS CARNEIRO - DF030559

JOÃO VICTOR CASTELIANO RANGEL - DF066278
MÁRCIO RAFAEL FONSECA DA CUNHA - DF077029

AGRAVADO : THIAGO PARAISO CHAVES
ADVOGADO : RICARDO ALVES BARBARA - DF044824
INTERES. : MARIA ELVIRA CORREA JARDIM ALVIM

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou24/03/2026  30/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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